
Requerimento 

 

Senhor Presidente, 

 

Em decorrência do curto espaço de tempo da reunião virtual ocorrida no último dia sete (07) 

de maio do presente ano, nesta comissão mista do Congresso, com o titular do Ministério da 

Cidadania, o Sr. Onyx Lorezoni, solicito o envio de correspondência eletrônica destinada ao 

mencionado Ministro para esclarecimento de questões remanescentes não apreciadas durante o 

dito evento. 

As questões estão elencadas no Anexo que segue, em formato adequado para o envio via 

correio eletrônico. 

 

Dep. JOÃO H. CAMPOS 

PSB/PE 

 

 

ANEXO I – E-mail 

 

Senhor Ministro, 

As perguntas abaixo são um compilado do que foi manifestado durante a reunião virtual do dia 

07/05/2020, bem como dúvidas de internautas que interagiram com as nossas redes sociais antes e 

depois do encontro. 

 

Sobre os CPFs recusados para o auxílio emergencial: 

 

1. Durante a reunião virtual foram apresentados números do Dataprev acerca dos beneficiários do 

Programa Bolsa Família (PBF) considerados inelegíveis para o auxílio emergencial, bem como demais 

cadastros divididos em três grupos e seus respectivos números globais de cadastros inelegíveis. Por 

que não foi divulgado relatório detalhado sobre as causas da inelegibilidade? Quais as principais 

razões para o auxílio emergencial ter sido negado a essas pessoas, sobretudo às beneficiárias do 

Bolsa Família? Requisito, portanto, relatório detalhado dos motivos dos indeferimentos, não 

apresentados durante a reunião do dia 07 de maio último. 

 

Sobre as filas nas agências da Caixa Econômica Federal e suas alternativas: 

2. O que pode ser feito para mitigar as calamitosas filas nas agências da Caixa Econômica Federal? 

Por que o governo não determinou a participação de outras instituições financeiras federais no 
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pagamento do auxílio emergencial? Por que entidades do terceiro setor, ou mesmo a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios do Brasil) não são utilizadas para auxiliar nos 

cadastramentos adequados, reduzindo, assim, as filas nas agências? É sabido que 25,3% da 

população não acessa a internet no Brasil, por diversos motivos, e, esses, seguramente reivindicarão 

os direitos presencialmente. O que é possível fazer para evitar as aglomerações desses tantos nas 

agências da Caixa Econômica? 

 

Sobre a fila de famílias elegíveis e não incluídas no Bolsa Família: 

 

3. A fila do Bolsa Família estava estimada em cerca de 1,7 milhão de famílias em fevereiro. Ainda que 

o número tenha caído – e neste sentido, parabenizamo-lo –, qual a razão da morosidade em 

processar tais cadastramentos? Por que a inclusão de mais pessoas no Programa é considerada 

uma medida de combate à pandemia, considerado que a fila era anterior ao período de 

emergência? 

4. À exceção de 700 mil famílias, o Programa Bolsa Família vem sendo substituído pelo auxílio 

emergencial, implicando um valor superior ao previsto pelo Programa Bolsa Família a estas famílias. 

Como será após o fim do auxílio emergencial? O Senhor pretende adotar a política de manter o 

Bolsa Família sem fila? 

5. Durante a audiência, foi pontuado que o Nordeste estava com 111% de cobertura do programa. 

Entende-se que tal levantamento se dá por um censo de 2010, sem quaisquer atualizações. Qual a 

demanda real pelas estimativas populacionais de 2020? Por que não utilizar as projeções do 

Cadastro Único para identificar quais os déficits reais em 2020 para o Programa? Como ficam essas 

famílias? 

 

Critérios do Auxílio Emergencial: 

 

6. Alguns aspectos referentes aos critérios adotados não foram esclarecidos. Assim, pedimos ao 

ministro que esclareça quais as datas de referência utilizadas para os exames de vínculo formal de 

emprego dos requerentes ao auxílio emergencial no mês de abril e maio? O que foi feito para incluir 

aqueles que perderam seus empregos após tal data e não foram abarcados pelo seguro 

desemprego? O senhor falou ainda dos três grupos mencionados nos estudos do Dataprev: quais as 

regras para análise de recursos especificados para cada grupo? 

Ainda sobre os critérios, como tem sido feita a identificação das famílias monoparentais? O que 

tem sido levado em consideração nos casos em que um ex-parceiro cadastra os filhos? Como se 

verifica quem tem a guarda? Há alguma diferenciação ou distinção de gênero ou mesmo sobre 

quem detém a guarda dos dependentes? 

 

Dúvidas nas Redes Sociais: 
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Antes, durante e após a reunião virtual, recebemos questionamentos pelas redes sociais. 

Acreditando que já estão albergadas pelas perguntas acima, seguem abaixo para que ilustrem os 

anseios da população: 

• Genilson: “Eu e meu filho atendemos as recomendações e até agora nenhum de nós 

recebeu nada.” Por quê, senhor Ministro? 

• Lana: “Não consegui fazer sequer o cadastro, imagina receber o auxílio.” O que tem sido 

feito para facilitar o cadastro da população? 

• Fabiana: “Sou mãe solteira e faço parte do Bolsa Família, mas não recebi o auxílio 

emergencial.” Por quê, senhor Ministro?  

• Carlos: “Estou desempregado desde 2018 e o meu auxílio foi negado na primeira análise!” 

Por quê, senhor Ministro? 

• Jansen: “E o calendário da segunda parcela?” Qual o calendário de pagamentos da segunda 

parcela, senhor Ministro? 

 

Desde já agradeço a atenção. 

 

Cordialmente, 

 

Dep. JOÃO H. CAMPOS 
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